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RESUMO 

 

Sabe-se que a contamina­«o de cursos dô§gua pode ser advinda de diversas fontes, 

principalmente de caminhões de carga em rodovias por todo o país. Neste trabalho, 

aborda-se a carga rodovi§ria como fonte de despejo acidental em cursos dô§gua na 

bacia do Rio Paraibuna, bem como o comportamento da dispersão da substância 

química solúvel durante seu percurso nos cursos dô§gua. O objetivo do trabalho ® 

realizar um mapeamento das atividades potencialmente poluidoras e simular o 

transporte e dispersão desses poluentes na bacia. Para descrever o comportamento 

do poluente, foram considerados diferentes cenários hidrológicos, isto é, vazão 

mínima, vazão média e vazão máxima dos pontos simulados, e identificado o 

estação do ano mais crítica para a ocorrência desses acidentes. Este trabalho é 

voltado para ajuda na tomada de decisões a partir da revisão do plano de ação 

emergencial de transportadores rodoviários de cargas perigosas para os usuários da 

bacia do Rio Paraibuna considerando a população que utiliza e necessita da referida 

bacia hidrográfica. 

 

Palavras-Chave ï Dispersão, vazão, simulação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

It is known that the contamination of tributaries can be derived from several sources, 

mainly of freight trucks on highways throughout the country. In this work, the road 

load is addressed as a source of accidental dumping in watercourses in the 

Paraibuna River Basin as well as the behavior of dispersion of the chemical during its 

course in the watercourses. The objective of this work is to map potentially polluting 

activities and simulate the transport and dispersion of these pollutants in the basin. 

To describe the behavior of the pollutant, different hydrological scenarios were 

considered, that is, minimum flow, average flow and maximum flow of the simulated 

points. It is hoped that this work will help in decision-making by reviewing the 

hazardous emergency alert plans from road transportation for the population of the 

Paraibuna River Basin. 

 

Keywords ï Dispersion, flow, simulation. 
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente, um dos maiores desafios da saúde pública mundial é a qualidade da 

água e o seu tratamento. Despejos de poluentes podem ocorrer de forma acidental 

ou intencional nos corpos hídricos, afetando assim todas as atividades dependentes 

do uso da água daquele determinado curso dô§gua, assim como todo o seu 

ecossistema. Esses despejos podem ter as mais variadas fontes, como efluentes 

domésticos e industriais, serem advindos da agricultura, erosão, atividades de 

mineração - ativos ou inativos (ROTTING, 2008), ou serem de fontes desconhecidas.   

Por conta disso, para controle e monitoramento da qualidade da água superficial, 

são utilizados modelos matemáticos que além de serem uma tentativa de 

representação da realidade, são uma tradução simplificada e generalizada de 

características importantes de uma situação do mundo real, e também são utilizados 

para se obter clareza conceitual, por meio de abstração da realidade, reduzindo-se a 

complexidade do mundo real, para melhor entendimento e representação. Para que 

a realidade seja representada tal como é observada ou medida, modelos ambientais 

são utilizados, diminuindo-se a complexidade de interações do sistema, uma vez que 

várias dessas interações ambientais são imensuráveis ou não quantificáveis (VON 

SPERLING, 2007).  

A cidade de Juiz de Fora é localizada entre as capitais dos estados de Minas 

Gerais e do Rio de Janeiro, ligadas pela rodovia federal, BR-040. Este fato 

intensifica o tráfego de caminhões e carretas nas proximidades da cidade, e com 

isso a susceptibilidade à ocorrência de acidentes nas rodovias e estradas de seu 

perímetro (FERREIRA, 2012). O grande agravante dessa situação é que muitas das 

cargas transportadas pelas rodovias, inclusive na BR-040, é representada por 

cargas perigosas, ou seja, pelo transporte de substâncias classificadas como 

perigosas de acordo com as suas características químicas (ABNT NBR 7500:2011). 

Essas substâncias são muitas vezes tóxicas, e nocivas ao meio ambiente e a saúde 

humana, que em caso de acidentes, podem entrar em contato com o solo e atingir a 

água subterrânea ou atingir diretamente corpos hídricos superficiais, caso ocorram 

nas proximidades desses, em pontos chamados de pontos vulneráveis à 

contaminação. 
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Dentro desse contexto, a gestão integrada dos recursos hídricos, conforme 

instituído pela Lei Federal n. 9433 em 08 de janeiro de 1997, que institui a Pol²tica 

Nacional de Recursos H²dricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos H²dricos, ® de fundamental import©ncia para o presente 

estudo. Despejos acidentais de cargas perigosas além de serem poluentes, geram 

efeitos negativos adversos em todo o ecossistema aquático de uma bacia 

hidrográfica, afetando todo o meio ambiente que depende de dado recurso natural, 

como as comunidades e centros populacionais a jusante do despejo. A situação 

pode afetar também o abastecimento público, onde caso exista uma captação em 

curso dô§gua em determinado município, por exemplo, o consumo poderá ser 

comprometido em locais como hospitais, escolas, residências e indústrias.  

Para prevenir prejuízos ambientais e de saúde pública é necessário utilizar 

ferramentas, que possibilitem, por exemplo, determinar, por meio de modelagem e 

simulações hidrológicas, conforme apresentado neste trabalho, as concentrações de 

determinado poluente ao longo do curso dô§gua, a partir de despejo acidental de um 

contaminante em contato com o corpo hídrico para diferentes condições de 

escoamento (vazões máximas, médias e mínimas).  

Sendo assim, neste trabalho foi utilizado o software DISPERSÃO 2.1 (RIBEIRO, 

2011), para simular o transporte  e dispersão longitudinal  de poluentes solúveis a 

partir de despejos acidentais com cargas perigosas ao longo da bacia do rio 

Paraíbuna e de suas respectivas áreas diretamente afetadas. 

Os resultados poderão servir de suporte para a criação de diretrizes e 

planejamento de um sistema de gerenciamento e alerta de acidentes capaz de 

avaliar, por meio de modelagem matem§tica, a propaga­«o de lan­amentos 

acidentais de poluentes sol¼veis ao longo dos principais rios e reservat·rios, 

permitindo que os tomadores de decisões e os ·rg«os ambientais estaduais e 

municipais possam coordenar, de forma integrada, com a Defesa Civil e com os 

responsáveis pelas cargas poluentes, opera­»es diversas de preven­«o e 

investiga­«o de acidentes que afetem a qualidade da §gua, de modo a proteger a 

popula­«o e minimizar os preju²zos, seja pela interrup­«o tempor§ria de capta­«o de 

§gua para abastecimento das cidades e ind¼strias, seja pelo risco elevado de 

deteriora­«o dos ecossistemas existentes (AGEVAP, 2006). 
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2. OBJETIVO 

2.1. Objetivo Geral 

Este estudo pretende desenvolver simulações matemáticas de transporte e 

dispersão de poluentes e apresentar diretrizes para revisão e implementação de um 

Plano de Emergência Ambiental para áreas diretamente afetadas por despejos 

acidentais por transporte rodoviário de cargas perigosas e de substâncias solúveis, 

nos corpos hídricos da bacia hidrográfica do rio Paraibuna, por meio de 

levantamento de risco e mapeamento de atividades potenciais que utilizem 

substâncias poluentes.  

A proposta de revisão do Plano de Emergência Ambiental será focada em 

atividades relacionadas ao transporte de substâncias perigosas, visando definir o 

procedimento e ações a serem tomados após ocorrência de acidentes, com a 

finalidade fazer com que os órgãos competentes sejam acionados e possam atuar 

com medidas mitigadoras e de comunicação imediata com os usuários do recurso 

hídrico, como para consumo humano, dessedentação animal, abastecimento, 

irrigação, fins industriais, etc. e para a prevenção de acidentes, com criação de 

estratégias com finalidades educativas e informativas, abrangendo comunica­«o e 

divulga­«o das informa­»es e detalhamento e defini­«o de responsabilidades das 

a­»es efetivas de controle e fiscaliza­«o da polui­«o e de prote­«o da popula­«o e 

dos usu§rios de §gua da bacia, envolvendo diversos ·rg«os e institui­»es afins. 

2.2. Objetivos Específicos  

¶ Confeccionar de um mapa de vulnerabilidade espacial de 

contaminação dos mananciais superficiais; 

¶ Desenvolver de um estudo de simulação hidrológica do transporte e 

dispersão de poluentes, nos cursos dô§gua da bacia, com modelagem 

unidimensional (1D) do Rio Paraibuna, com inserção de parâmetros 

relativos à essa área, e assim simular em caso de ocorrência de 

despejo de poluente, o tempo necessário para que determinada 

substância perigosa chegue a centros urbanos próximos do ponto de 

despejo e a respectiva concentração dessa substância a vazões 

mínimas, médias e máximas; 
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¶ Contribuir para o planejamento e tomada de decisões dos órgãos 

relacionados ao gerenciamento dos recursos hídricos da região de 

estudo, auxiliando a todos que utilizam e dependem da bacia do rio 

Paraibuna para os mais diversos usos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1. Modelagem matemática 

Os modelos matemáticos precisam ser simplificados sempre que possível para 

sua melhor aplicabilidade, e utilizarem da iteratividade para o melhor refinamento 
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dos seus resultados. Um exemplo dos atributos necessários para a criação de um 

modelo matemático de modelagem ambiental, segue no fluxograma da Figura 1. 

Figura 1 - Fluxograma das etapas de desenvolvimento de um modelo matemático 

 

Fonte: VON SPERLING, 2007 (adaptado de Beck, 1983a), onde: 

1- Os objetivos definem a estrutura do modelo a ser utilizado e os esforços a 

serem alocados a trabalhos de campo e laboratório; 

2- Na concepção se inicia a modelagem, com seleção dos parâmetros e variáveis 

do sistema a serem modelados, e representa­«o f²sica do corpo dô§gua; 

3- A seleção do tipo de modelo deve ser de acordo com o objetivo da 

modelagem, e o seu grau de complexidade adequado para tal objetivo; 

4- A representação computacional, nada mais é que a representação do modelo 

em equações matemáticas, muitas vezes por meio de equações diferenciais, 

com soluções analíticas ou numéricas; 

5- Etapa definitiva para a aplicabilidade do modelo, na calibração tem os valores 

estimados pelo modelo, confrontados por medições reais, o que apresenta os 

erros que podem estar embutidos no modelo e que precisam ser minimizados 

para que o modelo seja coerente e representativo, além da determinação se o 

modelo ñcorretoò foi obtido atrav®s do conjunto de dados utilizados na 
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representação. Este processo pode ser refinado, por meio de ajustes nos 

parâmetros utilizados, assim como nas equações matemáticas aplicadas, até 

que se chegue no modelo ñcorretoò, sendo essa definida como a etapa de 

verificação (BECK, 1983); 

6- A validação confirma se os ajustes aplicados na calibração são satisfatórios 

para a utilização e aplicação do modelo na modelagem ambiental de interesse. 

Vale ressaltar que um modelo nunca pode ser totalmente validado, uma vez 

que ele nunca representará a própria realidade. O meio ambiente é 

extremamente complexo, engloba inúmeras variáveis, e inclusive, várias 

interações que não podem ser previstas, ou que não foram incluídas na 

modelagem. Portanto, um modelo pode ser invalidado por não apresentar 

representatividade satisfatória, mas o mesmo nunca apresentará a realidade, 

e sim uma estimativa; 

7- A análise de sensibilidade pode ser realizada em diversas etapas da 

modelagem, onde são analisados a estrutura e o conjunto de parâmetros do 

modelo, e se algum desses parâmetros apresenta-se pouco ou muito 

influenciador ao modelo por meio dos seus valores de entrada (variáveis ou 

coeficientes), onde deve-se definir a necessidade ou não de melhor 

precisão/exatidão na obtenção do respectivo valor; 

8- Após todas as análises anteriores, se o modelo estiver apresentando valores e 

resultados coerentes, o mesmo encontra-se em condições de ser utilizado e 

aplicado. 

 

Modelos matemáticos de qualidade da água podem ser utilizados para os mais 

diversos fins, como por exemplo, pesquisa sobre o aumento da compreensão de um 

sistema ou para substituição de estudos de laboratório ou em escala piloto, o que 

diminui tempo e custos, podendo expandir a viabilidade de determinado negócio; 

instrumento de auxílio no gerenciamento e planejamento a longo prazo de 

mananciais e corpos hídricos; estimar condições futuras por meio de estudos de 

adequa­«o a padr»es de qualidade para o corpo dô§gua, e para alocação de cargas 

poluidoras; planejamento e estimativas de níveis e eficiências do tratamento de 

esgotos; adequações para outorgas de lançamento; controle em tempo real da 

avaliação de eventos transientes (poluição acidental, eventos de chuva), avaliação 
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de comportamentos sazonais, e controle integrado de estações de tratamento de 

esgotos e do corpo dô§gua receptor (VON SPERLING, 2007). 

 

3.2. Vazões de referência 

Diante da necessidade de se desenvolver tratamentos praticáveis 

tecnologicamente, que sejam eficientes e economicamente acessíveis. Para isso, é 

necessário o reconhecimento do corpo receptor (bem como sua vazão e localização) 

e da fonte poluidora (seus constituintes e origem - orgânica ou química). Assim 

sendo, esses poluentes são transportados e tem notável participação na degradação 

dos recursos hídricos (RIBEIRO, 2011).  

O conceito de vazões de estiagem é bastante relevante nos estudos de 

modelagem que visam subsidiar o planejamento dos recursos hídricos, a alocação 

de cargas poluidoras, a definição das eficiências requeridas no tratamento dos 

esgotos, as concessões de outorgas e os licenciamentos ambientais de 

empreendimentos. Essas vazões são normalmente formalizadas segundo os 

conceitos de vazão de referencia, tais como interpretadas em diversas legislações 

nacionais e estaduais (Q90, Q95, Q7,10) e calculadas a partir de registros 

fluviométricos.  

Dependendo o objetivo da simulação da modelagem ambiental, podem ser 

utilizadas as vazões observadas em um determinado período, normalmente 

utilizadas para calibração de modelos, sendo: vazões máximas, muito utilizada para 

simulações de cheias e enchentes e suporte para Planos de Ação Emergencial de 

Barragens; vazões médias anuais, que representam situações médias 

prevalecentes, um exemplo muito utilizado é a vazão média de longo período ï Qmlp 

ï referente à média das vazões médias diárias anuais obtidas nas séries históricas 

da estação fluviométrica; e vazões mínimas, utilizadas normalmente no 

planejamento dos recursos hídricos da bacia hidrográfica, para a  avaliação do 

atendimento aos padrões ambientais do corpo receptor, para a alocação de cargas 

poluidoras e para a concessão de outorgas de captação de água superficial e 

subterrânea e lançamento de efluentes, e determinação de eficiências no tratamento 

de esgotos em condições críticas. 
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 As vazões mínimas são obtidas por meio de dados fluviométricos históricos do 

curso dô§gua em estudo, a seguir s«o apresentados os m®todos mais 

frequentemente utilizados para vazões de referência (VON SPERLING 2007):  

ü Q90 (ou Q95): vazão em que 90% (ou 95%) dos dados diários de vazão da 

série são iguais ou superiores a ela, ou seja, 10% (ou 5%) das vazões 

diárias são inferiores. Possui seus resultados extraídos da curva de 

permanência das vazões locais, onde pela sua forma podem ser tomadas 

conclusões sobre características de toda a bacia hidrográfica e o seu 

correspondendo regime hidrológico. O gráfico da curva de permanência 

possui no eixo das abscissas a porcentagem do tempo em que a vazão 

indicada foi igualada ou superada ao longo do período de registros, e no 

eixo das ordenadas as respectivas vazões. Em bacias permeáveis a curva 

de permanência apresenta-se mais plana, em bacias mais impermeáveis a 

curva de permanência é mais inclinada, característica de rápido regime de 

escoamento e grande variação diária da vazão, e no caso de rios 

intermitentes, na maior parte do tempo as vazões serão iguais a zero. 

 

ü Q7,10 : vazão mínima com um período de retorno de 10 anos e período de 

duração de 7 dias consecutivos. Utiliza do conceito de média móvel, a fim 

de se suavizar as séries hist·ricas. Em cursos dô§gua intermitentes, a 

vazão Q7,10 é usualmente igual a zero. 

 

As vaz»es dos cursos dô§gua podem ser medidas indiretamente, por meio de 

estações fluviométricas, medindo-se os níveis dô§gua, os quais s«o depois 

transformados em vazões por meio da curva cota-descarga, ou curva-chave, 

característica daquele local. A estação fluviométrica é uma instalação, localizada às 

margens de uma seção fluvial, que dispõe de equipamentos para observar a 

evolu­«o dos n²veis dô§gua ao longo do dia, seja de forma discreta por meio de duas 

leituras diárias (7 e 17 horas) das réguas linimétricas, seja de forma contínua por 

meio de aparelhos denominadas de linígrafos.  

A curva-chave refere-se à relação cota-descarga de uma estação fluviométrica, 

necessária para a conversão das observações das cotas em descargas, sendo 

definida com base em um número mínimo de 10 a 12 medições simultâneas de 



 23 

cotas e descargas, razoavelmente espaçadas ao longo da variação das cotas. As 

determinações das descargas podem ser executadas por diversos métodos, o mais 

empregado sendo o método área-velocidade (VON SPERLING, 2007).  

 

3.3. Sistemas de Suporte à Decisão  

V§rios modelos de qualidade da §gua s«o empregados para simular o transporte 

de subst©ncias ou de par©metros de qualidade da §gua, como por exemplo, oxig°nio 

dissolvido (OD), demanda bioqu²mica de oxig°nio (DBO), nitrog°nio, f·sforo, algas, 

dentre outros, considerando transporte advectivo e tamb®m o transporte de 

poluentes pelo fen¹meno da dispers«o.  

Um dos primeiros modelos para simula­«o da qualidade da §gua em rios foi 

apresentado por Streeter e Phelps em 1925 (VON SPERLING, 2007). Nos modelos 

em ambientes l·ticos (rios e canais), o transporte longitudinal de constituintes ® 

predominante considerado em rela­«o ¨queles que ocorrem nas dire­»es vertical e 

transversal. Enquanto isso, nos modelos em ambientes l°nticos (reservat·rios, lagos 

e estu§rios) as dimens»es transversais e verticais passam a ser consideradas no 

estudo do transporte de constituintes, sendo valiosa a utilização de modelos de duas 

ou três dimensões (TUCCI, 1998). 

Analiticamente, todos os modelos descritos em três dimensões no espaço e que 

variam no tempo, são considerados extremamente complexos, por conta disso, 

problemas de modelagem de transporte de poluentes são comumente reduzidos em 

número de dimensões (BRANCO et al, 1991). Sendo necessário para analisar o 

processo de transporte de poluentes em uma ou mais dimensões, em cursos dô§gua 

naturais, equações diferenciais analíticas para a representação da variação temporal 

da concentração do mesmo, em um determinado local.  

Assim, a equação da advecção-dispersão unidimensional é amplamente 

utilizada na previsão da qualidade de água em rios, sendo o coeficiente de dispers«o 

longitudinal (DL) um dos par©metros mais importantes em modelos unidimensionais 

(RIBEIRO, 2007). Podem ser destacados alguns modelos num®ricos 

unidimensionais que levam em considera­«o o efeito da dispers«o no transporte de 

poluentes, como o QUAL2E (BROWN e BARNWELL JR., 1987), o SWAT 
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(NEITSCH, et al., 2002) e o QUAL2K (CHAPRA et al., 2007). O uso de modelos 

simples ou sofisticados convergem para a necessidade de conhecimento dos 

parâmetros a serem empregados, sejam eles obtidos matematicamente ou 

empiricamente. 

Principalmente pela velocidade das águas em rios serem relativamente altas na 

direção longitudinal, o transporte dispersivo acaba se tornando o mais tipicamente 

utilizado para rios, onde o interesse maior da dispersão de poluentes em rios se 

torna a direção longitudinal (PAIVA et al, 2001). Enquanto isso, o coeficiente de 

dispersão transversal (DT) é importante para se identificar o tempo em que um 

poluente se misture completamente na transversal. Auxiliando na quantificação 

temporal de um poluente que passará de uma margem à outra, a modelagem 

bidimensional podendo refletir em altos custos, sendo indicada apenas para casos 

específicos, como para rios muito largos ou reservatórios. Neste sentido, são 

comumente utilizados os métodos dos elementos finitos e equações diferenciais 

ordinais e parciais para descrever o processo de transporte ambiental de massa do 

poluente no corpo hídrico (ELJAMAL, 2011). Após a definição do modelo matemático 

são empregados métodos computacionais para possibilitar, então, a simulação do 

transporte do poluente (COSTA et al., 2015). 

De acordo com a Associa­«o Pr·-Gest«o das Ćguas da Bacia Hidrogr§fica do Rio 

Para²ba do Sul (AGEVAP, 2006) e Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba do Sul (CEIVAP), em seu Caderno de A­»es Bacia do Rio Paraibuna, 

registrados no Relat·rio Contratual R-10 ño desenvolvimento de um sistema de 

acompanhamento de polui­«o por cargas acidentais em rios e reservat·rios 

apresenta elevada relevância para a bacia do rio Para²ba do Sul, pois a mesma 

apresenta alto grau de desenvolvimento econ¹mico, com a presen­a de grandes 

concentra­»es humanas que utilizam suas §guas para abastecimento p¼blico, 

dilui­«o de efluentes dom®sticos e industriais, gera­«o de energia el®trica, irriga­«o, 

pesca, etc. Esses diferentes usos, sem um planejamento integrado, associados ¨ 

implanta­«o de um sistema vi§rio que interliga os centros urbanos dos Estados de 

S«o Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, contribu²ram, ao longo dos anos, para 

reduzir a disponibilidade h²drica, degradar a qualidade da §gua na bacia e propiciar 

a ocorr°ncia de acidentes com cargas poluentes t·xicas nas ind¼strias e, tamb®m, 
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nas estradas que cruzam a bacia, algumas delas dispostas bem pr·ximas ¨s calhas 

fluviais.ò 

Sendo assim, torna-se necessário a implanta­«o de um sistema de 

monitoramento, acompanhamento e preven­«o de lan­amentos de poluentes 

sol¼veis, apoiado por um sistema computacional de modelagem ambiental e de 

qualidade da água, em condi­»es normais e acidentais. Al®m disso, o sistema 

poderá ser uma ferramenta para geração de informa­»es sobre qualidade da §gua 

em qualquer local do rio Para²ba do Sul e de seus principais afluentes com vistas ¨ 

concess«o de outorga de direito de uso, contribuindo, tamb®m, para a gest«o dos 

recursos h²dricos da bacia. 

Conforme indicado no relat·rio do Plano de Recursos H²dricos da Bacia do Rio 

Para²ba do Sul do AGEVAP, ñforam registrados nos últimos anos, ao longo da bacia, 

v§rios casos de lan­amentos acidentais de poluentes por ind¼strias ou atrav®s do 

sistema vi§rio, ocasionando grandes transtornos para a popula­«o. Este fato, 

associado aos demais acidentes ocorridos na bacia, assim como a grande 

import©ncia da bacia do rio Para²ba do Sul e seus afluentes para o abastecimento de 

§gua das cidades ribeirinhas e de grande parte da Regi«o Metropolitana do Rio de 

Janeiro, demonstra a necessidade de se implantar um sistema de alerta de 

acidentes, cujo escopo b§sico dos estudos e das a­»es necess§rias para seu 

desenvolvimento dever§ abranger os seguintes pontos: 

¶ Planejamento e instala­«o de rede de esta­»es de monitoramento da 

qualidade da §gua; 

¶ Desenvolvimento, calibra­«o, testes e opera­«o do sistema computacional 

de modelagem da qualidade da §gua, com interfaces amig§veis, capaz de 

simular a propaga­«o da mancha de polui­«o ao longo dos principais rios e 

reservat·rios da bacia, em condi­»es normais e acidentais; 

¶ Elabora­«o de plano de emerg°ncia; 

¶ Defini­«o de uma rede de laborat·rios de an§lise de qualidade da §gua; 

¶ Planejamento e opera­«o do Centro de Opera­«o do Sistema de Alertaò. 
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3.4. Bacia Hidrográfica  

Uma bacia hidrográfica é uma unidade fisiográfica, limitada por divisores 

topográficos (cristas das elevações do terreno), que recolhem a precipitação, agindo 

como um reservatório de água e sedimentos, defluindo-os em uma seção fluvial 

única, o exutório (VON SPERLING, 2007).  

 

3.5. Equações de Transporte de Massa 

As simulações hidráulico-hidrológicas do transporte e dispersão dos poluentes 

qu²micos sol¼veis, nos cursos dô§gua superficiais, devem ser realizadas utilizando 

equações matemáticas de transporte e dispersão de poluentes unidimensionais. 

Nos cursos dô§gua naturais, os mecanismos de transporte e dispers«o de 

poluentes s«o mais relevantes ao longo da dire­«o principal do fluxo. Assim, a 

equa­«o da advec­«o-dispers«o unidimensional ® amplamente utilizada na previs«o 

da qualidade de §gua em rios, sendo o coeficiente de dispers«o longitudinal (DL) um 

dos par©metros mais importantes em modelos unidimensionais. 

Para a realização da modelagem e simulação do transporte e dispersão das 

subst©ncias poluentes nos cursos dô§gua podem ser utilizadas diferentes equa­»es, 

considerando quando aplic§vel, os processos que influenciam no ecossistema, como 

os f²sicos (decanta­«o, absor­«o, adsor­«o, etc), os qu²micos (rea­»es qu²micas, 

decaimento, etc), e os biol·gicos (decomposi­«o, consumo, fotoss²ntese, morte, etc) 

(TUCCI, 1998), em uma dimensão nos casos mais comuns de corpos hídricos, 

(Equação 1), em duas dimensões (longitudinal e transversal) quando aplicável 

(Equação 2), e com estimativa de concentração ao longo do tempo (Equação 3), a 

serem realizados em software DISPERSÃO 2.1.  

o Equação de transporte unidimensional ï corpo dô§gua:   

 + u  = Ὀ  ὛὭ                             Equação (1)   

C ï concentração média (inicial) da substância ML-3;  

t - tempo, T; 

u ï velocidade média, LT-1; 

DL ï coeficiente de dispersão longitudinal na direção do fluxo, L2T-1;  
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x ï distância percorrida pelo poluente, L; 

u  - transporte do poluente por advecção, MT-1L-3;                                   

Ὀ  - transporte do poluente por dispersão, MT-1L-3 e 

Si ï perdas e/ou ganhos por processos físicos, químicos ou biológicos. 

 

o Equação de transporte bidimensional:  

 + u  + v  =Ὀ ὛὭ                 Equação (2) 

C ï concentração média (inicial) da substância ML-3;  

t - tempo, T; 

u ï velocidade média na direção x, LT-1; 

v - velocidade média na direção y, LT-1; 

D ï coeficiente de dispersão longitudinal na direção do fluxo, L2T-1;  

x ï distância percorrida pelo poluente na direção x, L; 

y ï distância percorrida pelo poluente na direção y, L; 

u  - transporte do poluente por advecção na direção x, MT-1L-3;    

u  - transporte do poluente por advecção na direção y, MT-1L-3;                                                               

Ὀ  - transporte do poluente por dispersão, MT-1L-3 e 

Si ï perdas e/ou ganhos por processos físicos, químicos ou biológicos. 

 

Considerando a condição inicial equivalente a uma injeção instantânea 

uniformemente distribuída ao longo da seção transversal (ou seja, uma quantidade 

de massa M concentrada num espaço de tempo infinitamente pequeno) no tempo t = 

0 e na origem do eixo-x, chega-se a um modelo fickiano, também conhecido por 

modelo de Taylor. 

o Equação para estimativa de concentração ao longo do tempo: 

 ὅὼȟὸ  Ὡὼὴ                             Equação (3) 

C ï concentração do constituinte ou poluente, ML-3;  

M ï massa do constituinte despejada, M; 

A ï área da seção, L2; 

DL ïcoeficiente de dispersão longitudinal, L2T-1;  
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u ï velocidade, LT-1, e 

x e t ï variáveis espacial (L) e temporal (T), respectivamente. 

 

3.6. Transporte de Cargas Perigosas e Registros de Acidentes  

Uma das principais fontes de contamina­«o em cursos dô§gua s«o o lan­amento 

de efluentes domésticos sem tratamento ou com tratamento insuficiente, e os 

despejos acidentais de substâncias poluentes, como em distritos industriais urbanos, 

que concentram uma grande quantidade de indústrias com substâncias químicas 

sendo diariamente processadas e armazenadas. Outra atividade que apresenta 

grande potencial de ocorrência de contaminação dos corpos hídricos são os 

transportes rodoviários de substâncias (cargas) perigosas, que em casos de 

acidentes, tais substâncias podem atingir mananciais superficiais e 

consequentemente prejudicar a utilização deste recurso pela população de diversas 

cidades a jusante do despejo. Esses poluentes podem ser, inclusive, resíduos 

transportados pelas rodovias, que de acordo com a norma brasileira NBR 

10.004/2004, um resíduo pode ser classificado como perigoso quando apresentar 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, patogenicidade e/ou 

toxicidade. 

 A gestão integrada dos recursos hídricos e de fundamental importância e 

deve ocorrer com foco nas bacias hidrográficas, não sendo a gestão isolada a 

municípios ou estados, os limites políticos. Esse modelo de gestão contribui para a 

redu­«o de cargas poluidoras, aproveitamento e racionaliza­«o de uso dos recursos 

h²dricos, drenagem e controle de cheias, planejamento de recursos h²dricos, projetos 

para amplia­«o da base de dados e informa­»es, plano de prote­«o de mananciais e 

sustentabilidade no uso do solo e ferramentas de constru­«o da gest«o participativa. 

O transporte rodoviário é largamente difundido em todo o país, principalmente 

pela sua grande flexibilidade nas rotas, o que facilita a distribuição de cargas ao 

destinatário final (FERREIRA, 2012). No Brasil, o transporte terrestre de produtos e 

mercadorias ocorre principalmente por rodovias, ferrovias e dutos. Para o transporte 

rodoviário, são utilizados principalmente caminhões e carretas, onde de acordo com 

normas e padrões internacionais, que precisam estar devidamente rotulados, de 

acordo com as cargas (VICENTE, 2002).  
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No Brasil, a legislação que Aprova as Instru­»es Complementares ao 

Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos ® a Resolu­«o n. 420, 

de 12 de fevereiro de 2004, disponibilizada pelo Minist®rio dos Transportes e 

Ag°ncia Nacional de Transportes Terrestres. Mas no transporte terrestre de produtos 

perigosos no Brasil, devem ser atendidas, inclusive, as normas da ABNT, que 

seguem relacionadas no Quadro 1 abaixo: 

 

Quadro 1 - Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas para o transporte de 
produtos perigosos no Brasil 

Norma - Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

NBR 7500 Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e 

armazenamento de produtos 

NBR 7503 Transporte terrestre de produtos perigosos ï Ficha de emergência e 

envelope ï Características, dimensões e preenchimento 

NBR 9735 Conjunto de equipamentos para emergências no transporte terrestre 

de produtos perigosos 

NBR 10271 Conjunto de equipamentos para emergências no transporte rodoviário 

de ácido fluorídrico 

NBR 14619 Transporte terrestre de produtos perigosos ï Incompatibilidade química  

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).  

 

A NBR 7500 de 2011 regulamenta sobre a identificação para o transporte 

terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de produtos, sendo uma das 

mais utilizadas e cobradas pelos órgãos reguladores no território nacional. Na Figura 

2, segue um exemplo simplificado da rotulagem e identificação dos veículos 

transportadores de cargas perigosas e na Figura 3, seguem os exemplos de rótulos 

risco e suas respectivas representações de acordo com as Classes dos produtos 

perigosos transportados. 
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Figura 2 - Exemplo de aposição para o transporte do painel de segurança e do rótulo de risco 

para transporte de carga a granel de um único produto perigoso, na mesma unidade de 

transporte 

 

Fonte: Autoria própria, adaptado da NBR 7500:2011. 
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Figura 3 - Rótulos de risco, de acordo com as suas classes de produtos perigosos. 

 
Fonte: FERREIRA, 2012 (Adaptado NBR 7500:2011). 

  

 O Painel de Segurança é utilizado para a identificação do veículo através de 

retângulos de cor laranja e com os códigos em duas linhas de algarismos (Figura 4). 

A linha superior se refere ao N¼mero de Risco do produto transportado e ® composto 

por no m²nimo dois algarismos e, no m§ximo, pela letra X e tr°s algarismos 

num®ricos. A letra X identifica se o produto reage perigosamente com a §gua, o 

algarismo subsequente a Classe de risco do produto transportado. Na linha inferior 

do Painel de Segurança encontra-se o N¼mero da Organiza­«o das Na­»es Unidas 

(ONU), sempre composta por quatro algarismos num®ricos, cuja fun­«o ® identificar 

a carga transportada. Caso o Painel de Seguran­a n«o apresente nenhuma 

identifica­«o, significa que está sendo transportado mais de um produto perigoso. 
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 Enquanto isso, o R·tulo de Risco, varia em sua representação de acordo com 

a classe e subclasse da carga perigosa transportada, podendo apresentar diversas 

cores e s²mbolos, referentes ¨ natureza, manuseio ou identifica­«o do produto. O 

s²mbolo representa uma figura convencional, usada para exprimir graficamente um 

risco de forma r§pida e f§cil a sua identifica­«o (FERREIRA, 2012, adaptado de 

ABNT NBR 7500:2011). 

A classifica­«o adotada para os produtos considerados perigosos (Quadro 2), 

dividindo-os em classes e subclasses, foi feita com base no tipo de risco 

apresentado e conforme as Recomenda­»es para o Transporte de Produtos 

Perigosos da ONU (FERREIRA, 2012). 

 

 

 

Fonte : FERREIRA, 2012 (Adaptado de Revista ONU, 1991). 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Painel de Segurança 



 33 

Quadro 2 - Classificação ONU dos produtos perigosos 

 

Fonte: FERREIRA, 2012 (Adaptado de Revista ONU, 1991). 

 

Diante da importância sobre as cargas perigosas transportadas nas rodovias 

federais, estaduais e municipais, tem-se que a segurança e saúde pública são 

fatores determinantes, uma vez que em caso de acidentes, toda a sociedade pode 

ser afetada. Dentre os principais motivos de acidentes rodoviários, tem-se 

(FERREIRA, 2012): 

¶ Condi­»es das vias de tr§fego; 

¶ Intensidade do tr©nsito; 

¶ Estado de conserva­«o dos ve²culos transportadores; 

¶ Despreparo de motoristas e ajudantes; 

¶ Car°ncia de profissionais treinados para a fiscaliza­«o deste tipo de 

transporte 
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Ao mesmo tempo, são encontradas inúmeras irregularidades nos ve²culos que 

transportam cargas perigosas, as mais frequentes sendo (FERREIRA, 2012): 

¶ Falta de sinaliza­«o no ve²culo com simbologia de risco; 

¶ Painel de seguran­a incompat²vel com o produto transportado;  

¶ Falta de kit de emerg°ncia; 

¶ Falta de certificado de capacita­«o ou vencido; 

¶ Carga mal acondicionada. 

  Dentro do contexto dos inúmeros acidentes registrados nas rodovias ao longo 

dos anos o estado de Minas Gerais criou o Núcleo de Emergência Ambiental (NEA), 

onde acidentes não apenas rodoviários e nem apenas com cargas perigosas, mas 

todos os acidentes ambientais são reportados e registrados. Os dados desses 

registros podem ser consultados na plataforma digital 

(http://www.meioambiente.mg.gov.br/component/content/article/13-informativo/2419-

acidentes-ambientais-anteriores), que é atualizada periodicamente, abaixo seguem 

os registros dos anos de 2012 até 2018 (Quadro 3), com seus respectivos mapas 

locacionais. Por falta de dados oficiais sobre acidentes com cargas perigosas no 

estado de Minas Gerais ou de todo o território nacional, os registros do NEA, são os 

que atualmente mais se aproximam do real. No Anexo I seguem os mapas 

elaborados pelo NEA para os acidentes citados para os anos de 2013, 2014, 2015 e 

2016. 

 

Quadro 3 - Número de acidentes ambientais registrados pelo NEA, no período de 2012-2018 

ANO 
NÚMERO DE 

ACIDENTES 

2012 116 

2013 134 

2014 103 

2015 203 

2016 222 

2017 326 

2018 156* 

*Informações disponibilizadas no website do NEA e contabilizado até maio de 2018. 

Fonte: Autoria própria.  

http://www.meioambiente.mg.gov.br/component/content/article/13-informativo/2419-acidentes-ambientais-anteriores)
http://www.meioambiente.mg.gov.br/component/content/article/13-informativo/2419-acidentes-ambientais-anteriores)
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 Mesmo nem todos os acidentes registrados pelo NEA serem referentes a 

transporte de cargas perigosas, sabe-se que muitos ou todos esses acidentes 

poderiam ter sido evitados. As melhores formas de prevenção a acidentes são a 

conscientização, que pode ser alcançada por meio de iniciativas como educação 

ambiental, e fiscalização, que apresenta uma ideia preventiva e ao mesmo tempo 

corretiva, para ações que não estejam sendo cumpridas. Nas fiscalizações 

rodoviárias, tem-se a Polícia Rodoviária Federal, que de acordo com registros da 

Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), em 2015, foram realizados 

13.524 procedimentos de fiscalização nos Transportes Rodoviários de Cargas (TRC) 

nas Unidades Rodoviárias Estaduais (URs) e 7.318 autos de infração foram lavrados 

(Quadro 4), o que apresenta um alto índice de irregularidades encontradas nos 

transportes. 

 

 

Quadro 4 - Fiscalizações realizadas sobre o Transporte Rodoviário de Cargas (TRC) e os autos 

gerados em 2015 

COFIS 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

Meta Executado %Executado Autos Lavrados 

URBA - - 0,00 - 

URCE 540 1.228 227,41 333 

URCN 360 387 107,50 214 

URMA 540 485 89,81 424 

URMG 675 803 118,96 1.126 

URPE 540 648 120,00 497 

URRJ 5.400 5.676 105,11 2.105 

URRS 1.800 2.217 123,17 502 

URSP 1.800 2.080 115,56 2.117 

Total 11.655 13.524 116,04% 7.318 

Fonte: Adaptado de ANTT, 2015. 

O Levantamento quantitativo e qualitativo das substâncias tóxicas mais comuns 

transportadas na BR-040 deve ser realizado em trabalhos futuros por meio de 

revisões bibliográficas, e por consulta a registros do Núcleo de Emergência 

Ambiental (NEA), do estado de Minas Gerais. O foco deste levantamento é que 
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sejam identificadas e mapeadas, as substâncias mais comuns transportadas na área 

de estudo. Criando-se assim, um banco de dados, a tomada de decisões em caso 

de emergências será facilitada, e será possível também auxiliar nas ações a serem 

tomadas, de acordo com a periculosidade e os efeitos que determinada substância 

possa causar à saúde humana e à comunidade aquática, além de permitir o 

mapeamento do comportamento de determinada substância durante o seu 

transporte e dispersão, podendo ser previsto se a mesma realizará reações com o 

meio, ou se manterá inerte, não havendo diminuição de sua concentração ao longo 

do tempo, por exemplo. 

  



 37 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1. Caracterização Locacional  

Com isso, para uma caracterização da área de estudo, tem-se que a bacia 

hidrográfica do Rio Paraibuna (Figura 5) apresenta uma área de drenagem de 

aproximadamente 6.777 km2, correspondendo a 12% da área total da bacia do Rio 

Paraíba do Sul, possui da nascente at® a foz comprimento da ordem de 170 km e 

declividade variada, nas proximidades de Juiz de Fora ® de aproximadamente 

1m/km e no baixo curso ® de aproximadamente 5 m/km, tamb®m conhecido como rio 

Paraibuna Mineiro, para diferenciar do homônimo situado nas cabeceiras do rio 

Paraíba do Sul, em território paulista (AGEVAP, 2006). Abrange um total de 37 

municípios em Minas Gerais e 10 municípios no Rio de Janeiro parcial ou totalmente 

contidos no seu interior, sendo o de Juiz de Fora o que apresenta maior influência, 

com 79 % da população total da bacia (FEAM, 1996). 

 

Figura 5 - Localização da bacia do Rio Paraibuna 

 

Fonte: Associa­«o Pr·-Gest«o das Ćguas da Bacia Hidrogr§fica do Rio Para²ba 

do Sul (AGEVAP) e Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do 
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Sul (CEIVAP), Caderno de A­»es Bacia do Rio Paraibuna, Relat·rio Contratual R-

10, 2006. 

 A região de abrangência do rio Paraibuna engloba as cidades de Antônio 

Carlos, Santos Dumont, Ewbank da Câmara, Matias Barbosa, Simão Pereira, 

Belmiro Braga, Santana do Deserto, e Juiz de Fora. O rio Paraibuna, cujo nome é 

provavelmente originário dos índios Caxinoásda, por meio de uma combinação do 

tupy ñpara-y-unaò que em portugu°s quer dizer ñrio-águas-escurasò, devido ¨s rochas 

constituintes de seu leito (granito), é o principal manancial hídrico regional, que tem 

sua origem na Serra da Mantiqueira, a 1200m de altitude, fluindo por uma distância 

de 166Km até a sua confluência com o rio Paraíba do Sul, a 250m de altitude. Os 

principais afluentes ao rio Paraibuna são o rio Preto e o rio do Peixe em sua margem 

direita, e o rio Cágado em sua margem esquerda (Figura 5). Enquanto isso, na zona 

urbana de Juiz de Fora, seus principais afluentes são: ribeirão Ipiranga, ribeirão 

Lamaçal, ribeirão Matirumbide, ribeirão Young, ribeirão São Pedro, ribeirão Carlos 

Chagas, ribeirão Humaitá, ribeirão das Rosas, ribeirão Facit, ribeirão Artilharia, 

ribeirão dos Burros, ribeirão Santa Cruz, ribeirão Três Pontes, e ribeirão Espírito 

Santo.  

Somando a população dos dois estados (MG e RJ) que abrigam esta bacia, a 

população chega a 1.160.651 de habitantes, de acordo com o CENSO 2010, 

disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). As 

rodovias estão espalhadas por toda a região da bacia (Figura 7). Dentre elas, 2 

Rodovias Federais (BR-267 e BR-040) e 15 Rodovias Estaduais, sendo 10 RJs e 5 

MGs. 
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Figura 6 - Rios Principais e municípios localizados na Bacia do rio Paraibuna 

Fonte: Autoria própria. 

Figura 7 - Rodovias da Bacia do Rio Paraibuna 

 
Fonte: FERREIRA, 2012. 
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4.2. Determinação do mapa de vulnerabilidade espacial 

O levantamento dos pontos de maior vulnerabilidade são de extrema importância 

para o estudo, pois conseguem demonstrar as áreas prioritárias, permitindo que o 

estudo das simulações seja focado nestas, aumentando assim as chances deste 

estudo ser utilizado como um instrumento de apoio em casos de acidentes. O mapa 

foi elaborado por meio do software ArcGisá, com o cruzamento de informações dos 

shapefiles das Rodovias e das Hidrografias disponibilizados pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM). 

4.3. Determinação das características hidrológicas e hidráulicas 

Para tanto, se faz necessário o reconhecimento mais detalhado do corpo receptor 

nos pontos de maior vulnerabilidade, com coleta de informações sobre a vazão dos 

rios da bacia por meio de dados disponibilizados pela Agência Nacional das Águas 

(ANA) na plataforma Hidroweb; coleta dos dados sobre a largura (B) dos rios nos 

ponto de vulnerabilidade analisados foram estabelecidas por meio as imagens de 

satélite do software Google Earth Pro, tornando poss²vel a utiliza­«o da equa­«o da 

continuidade (Equa­«o 4) para se encontrar a profundidade (H) de certa se­«o de 

interesse do rio Paraibuna.  

Nesta equa­«o, foram utilizadas as vaz»es m²nimas, m®dias e m§ximas dos 

pontos vulneráveis do rio Paraibuna (Q). A determinação das vazões mínimas, 

médias e máximas, áreas molhadas (A) e velocidades, foi realizada por meio do 

software SISHIDRO (RIBEIRO, 2011). Todos esses dados precisam ser levantados 

e compilados para entrada no software de modelagem e simulação do transporte e 

dispersão dos poluentes despejados no respectivo corpo hídrico. 

╠ ╤  ═ O   ╠ ╤  ║  ╗ O   ╗  
╠

╤  ║
                           Equação (4) 

4.4. Simulações do transporte e dispersão dos poluentes solúveis 

Para as simulações da modelagem ambiental da dispersão dos poluentes foi 

utilizado o software DISPERSÃO 2.1, desenvolvido por RIBEIRO (2011), para 

avaliação dos efeitos do poluente em seções a jusante do ponto de lançamento, 

possibilitando a previsão do transporte e dispersão do poluente nos trechos de 
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interesse, para auxílio na tomada de decisões no gerenciamento dos recursos 

hídricos. 

O sistema DISPERSÃO 2.1 oferece a possibilidade de sua determinação a partir 

de resultados experimentais com a utilização de traçadores, ou por intermédio de 

diferentes fórmulas empíricas propostas em literatura.  

Quando se utiliza a Simulação do Sistema de Alerta, o sistema apresenta a 

possibilidade de avaliação dos efeitos de despejo de efluentes (instantâneo ou 

contínuo) em seus diferentes parâmetros, tais como: tempo de trânsito, 

concentrações mínima, média e máxima; início e término da passagem da nuvem de 

contaminantes em uma determinada seção de interesse à jusante do ponto de 

lançamento do efluente.  

Para o input dos dados no software, inclusive o coeficiente de dispersão 

longitudinal (DL), o mesmo será calculado por meio do m®todo do ajuste (modelo 

fickiano de Taylor), do sistema DISPERSëO 2.1, que por meio de convolu­«o e 

f·rmulas emp²ricas de predi­«o do DL, permite avaliar o tempo de chegada e 

passagem da nuvem de um poluente conservativo, injetado de modo instant©neo ou 

cont²nuo, em uma se­«o a jusante do despejo (RIBEIRO, 2011).  

 Conforme descreve Ribeiro (2007), método de convolução, utilizado no 

sistema DISPERSÃO 2.1, emprega o princípio da superposição para gerar, por meio 

de uma integral de convolução da distribuição de montante, a distribuição da 

concentração numa seção de jusante (Equação 5).  

 

ὅ ȟ  ᷿
ȟ

Ὡὼὴ Ὠ†           Equação (5) 

 

Onde,  

C(x2, t)   = concentração de traçador (ou contaminante) na seção de jusante no 

tempo t, composta pela superposição das respostas das unidades instantâneas 

de discretização de massas, provenientes da curva de distribuição de  

concentrações de montante; 

m (x1, t) = unidade de massa de traçador (ou contaminante) medida na seção a 

montante, pelo fatiamento da área sob a curva, em um instante t. 
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t  = instantes de tempo correspondente à passagem da curva de distribuição de 

concentrações pela seção de montante; 

ti = instante de tempo correspondente ao início da curva distribuição de 

concentrações pela seção de montante; 

tf = instante de tempo correspondente ao fim da passagem da curva de 

distribuição de concentrações pela seção de montante; 

t  = instantes de tempo correspondente à passagem da curva de distribuição de 

concentrações pela seção de jusante; 

Qi = vazão do rio na seção considerada, onde i pode valer 1 ou 2. Quando for 1, 

representa a seção de montante e 2, a seção de jusante. 

Dx = distância entre as seções de montante e jusante do curso dô§gua. 

 

 O cálculo de cada massa instantânea obtida pelo fatiamento da curva de 

distribuição de concentrações de montante é dada pela Equação 6. 

 

άὼȟ†  
ȟ ȟ

ὗ               Equação (6) 

  

 O sistema permite determinar automaticamente a velocidade média e a 

capacidade de dispersão do rio (DL) no trecho de estudo, ou interativamente, a partir 

do ajuste do modelo fickiano de Taylor ou da convolução aos valores de 

concentrações da curva de passagem determinados por experimento de campo com 

uso de traçador. 

Além disso, a determinação do DL pode ser realizada por meio da equação 

Equação 3, desenvolvida por Ribeiro (2007), permitindo determinar o coeficiente de 

dispersão longitudinal a partir de par©metros hidr§ulicos do curso dô§gua em estudo. 

 

╓╛ ȟ  ◊ᶻ ȟ ╗ ȟ ║ ȟ ╤ ȟ                               Equação (7) 

Onde, 

H = profundidade media da se­«o; 

u* = g. Rh .S = velocidade de cisalhamento; 

Rh = raio hidr§ulico; 
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g = acelera­«o da gravidade; 

S = declividade do leito; 

B = largura da se­«o transversal do curso dô§gua; 

U = velocidade de fluxo. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1. Mapeamento dos pontos de maior vulnerabilidade 

Inicialmente, foi elaborado um mapa de vulnerabilidade espacial de risco potencial 

de poluição por substâncias químicas ocasionado por acidentes de transporte de 

cargas perigosas nas rodovias, da bacia hidrográfica do rio Paraibuna, a partir de 

cruzamentos de shapefiles das principais rodovias com os dos principais rios da 

bacia, no software ArcGISá. 

O mapa da Figura 8 representa os 63 pontos de maior vulnerabilidade para a 

ocorrência de acidentes com despejo de cargas perigosas nos corpos hídricos da 

bacia do rio Paraibuna, onde se pode inferir que o número identificado é muito 

significativo e representa o alto risco de contaminação em casos de acidentes, e 

encontra-se de acordo com o apresentado por FERREIRA, 2012. Dentre os 63 

pontos identificados, 10 estão localizados no Rio Cágado, afluente do Rio Paraibuna 

pela margem direita, 14 foram localizados no Rio do Peixe, afluente do Rio 

Paraibuna pela margem esquerda, 15 identificados no Rio Preto, também afluente 

do Rio Paraibuna pela margem esquerda, e 24 pontos no Rio Paraibuna, o que 

demonstra a vulnerabilidade à contaminação por acidentes rodoviários e justifica os 

pontos escolhidos para a modelagem ambiental serem do Rio Paraibuna.  
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Figura 8 - Pontos de maior vulnerabilidade de contaminação por acidentes em transporte 
rodoviário de cargas perigosas na bacia do rio Paraibuna 

 

 Fonte: Autoria própria. 

 

A partir do mapa de vulnerabilidade, foram considerados apenas os pontos mais 

vulneráveis em caso de acidentes, na cidade de Juiz de Fora, uma vez que a cidade 

representa o maior centro urbano da Bacia do Rio Paraibuna e por ser cortada pela 

BR-040, ligação entre as capitais mineira e carioca, as cidades de Belo Horizonte e 

Rio de Janeiro, representando desta forma um elevado fluxo rodoviário.  

Para modelagem ambiental da simulação do transporte e dispersão dos 

poluentes, foram selecionados quatro pontos (que representam três trechos de 

transporte e dispersão) de maior vulnerabilidade de ocorrência de despejo de 

substância perigosa solúvel devido a acidentes de transporte rodoviário, no 

perímetro urbano da cidade de Juiz de Fora ï MG, no rio Paraibuna.  

Foi selecionado o município de Juiz de Fora, principalmente pela alta densidade 

populacional, representando o maior centro urbano da bacia, com inúmeros pontos 
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de captação de água para os mais diversos fins e de lançamentos de efluentes 

domésticos e industrias. Sendo o primeiro ponto a montante à cidade de Juiz de 

Fora no rio Paraibuna e o segundo representando o ponto de entrada no perímetro 

urbano da cidade (trecho 1 - P1-P3), o terceiro ponto ao centro da cidade de Juiz de 

Fora (trecho 2 - P3-P7), e o quarto ponto mais a jusante, na saída do perímetro 

urbano da cidade de Juiz de Fora (trecho 3 - P7-P9), Figura 9.  

 

Figura 9 - Pontos de maior vulnerabilidade à contaminação selecionados para a modelagem 

ambiental 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

5.2. Determinação das Características Hidráulicas e Hidrológicas 

A seguir (Quadro 5) são apresentados os dados hidrológicos levantados por meio 

do software SISHIDRO (RIBEIRO et al., 2011), Figura 10, e de relações 

matemáticas, seguindo-se a metodologia proposta, para se encontrar todas as 
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velocidades e áreas molhadas de todos os pontos vulneráveis à contaminação do 

Rio Paraibuna, a vazões média de longo prazo (Qmlp), mínima (Q7,10) e máxima 

(Qmax).  

 

Figura 10 - Ilustração da Bacia do Rio Paraibuna no software SISHIDRO. 

 

Fonte: RIBEIRO et al (2011). SISHIDRO - Sistema Hidrológico para Geração de 

Vazões Máximas na Região Norte de Juiz de Fora (MG). 
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Quadro 5 - Pontos de maior vulnerabilidade do Rio Paraibuna e suas respectivas características hidráulicas e vazões mínimas, médias e máximas, 
obtidas pelo software SISHIDRO, pontos simulados na modelagem destacados em negrito. 

 

Fonte: Autoria própria.

PONTOS P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 P24 

Vazão Média de 

Longo Prazo (m
3
/s) 

1.05 0.10 13.42 17.34 20.24 22.06 22.32 23.13 23.85 24.63 26.69 26.93 29.41 29.45 29.49 29.65 29.83 29.83 29.94 29.97 146 146.25 146.25 148.93 

Área molhada (m
3
) 4.21 0.87 22.26 26.32 29.12 30.8 31.04 31.77 32.42 33.11 34.89 35.1 37.18 37.22 37.25 37.38 37.53 37.53 37.62 37.64 106.02 106.14 106.14 107.41 

Velocidade (m/s) 0.25 0.11 0.60 0.66 0.7 0.72 0.72 0.73 0.74 0.74 0.76 0.77 0.79 0.79 0.79 0.79 0.79 0.79 0.8 0.8 1.38 1.38 1.38 1.39 

 
Vazão Q7,10 (m

3
/s) 0.29 0.03 3.68 4.75 5.53 6.03 6.1 6.32 6.51 6.73 7.28 7.35 8.02 8.03 8.04 8.09 8.13 8.13 8.17 8.17 39.37 39.44 39.44 40.15 

Área molhada (m3) 1.83 0.38 9.55 11.28 12.47 13.19 13.29 13.6 13.87 14.17 14.92 15.01 15.9 15.91 15.92 15.98 16.04 16.04 16.08 16.09 44.99 45.04 45.04 45.58 

Velocidade (m/s) 0.16 0.07 0.39 0.42 0.44 0.46 0.46 0.46 0.47 0.47 0.49 0.49 0.5 0.5 0.51 0.51 0.51 0.51 0.51 0.51 0.88 0.88 0.88 0.88 

 

Vazão Qmax (m
3
/s) 11.97 1.41 114.6 143.91 165.06 178.16 180.05 185.84 190.94 196.52 211.02 212.7 230.05 230.32 230.6 231.67 232.95 232.95 233.72 

233.8

9 
954.18 955.64 955.64 971.16 

Área molhada (m3) 20.65 5.11 90.47 105.03 114.88 120.77 121.6 124.15 126.37 128.77 134.9 135.6 142.74 142.85 142.97 143.4 143.91 143.91 144.23 
144.2

9 
361.9 362.26 362.27 366.1 

Velocidade (m/s) 0.58 0.28 1.27 1.37 1.44 1.48 1.48 1.5 1.51 1.53 1.56 1.57 1.61 1.61 1.61 1.62 1.62 1.62 1.62 1.62 2.64 2.64 2.64 2.65 
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 Com base nesses dados, tornou-se possível a utilização do software 

DISPERSÃO 2.1 (RIBEIRO, 2011), uma vez munidos de todos os dados de entrada 

necessários para se realizar a simulação de dispersão longitudinal de substâncias 

solúveis, que tenham sofrido um despejo instantâneo em corpos hídricos. Foram 

selecionados três pontos de maior vulnerabilidade de ocorrência de despejo de 

substância tóxica solúvel devido a acidentes de transporte rodoviário no perímetro 

urbano da cidade de Juiz de Fora ï MG, no Rio Paraibuna.  

Um primeiro ponto à montante no rio Paraibuna, vulnerável a esses despejos, 

foi selecionado para se descobrir em quanto tempo uma carga despejada neste local 

demandará para chegar ao primeiro ponto (ponto de entrada na cidade de JF), 

segundo ponto (ponto ao centro da cidade de JF) e no terceiro ponto, mais a jusante 

(ponto de saída da cidade de JF) do perímetro urbano da cidade de Juiz de Fora. Os 

pontos vulneráveis, sujeitos à despejo acidental, utilizados nesse estudo foram: P1 

(Rodovia MG-135 com Rio Paraibuna) ï Ponto de despejo; P3 (BR-040 com Rio 

Paraibuna) ï Ponto de entrada; P7 (Rodovia MG-353 com Rio Paraibuna) ï Ponto 

ao centro; P9 (BR-267 com Rio Paraibuna) ï Ponto da saída. No Quadro 6 seguem 

os pontos e seus respectivos dados de entrada no software DISPERSÃO 2.1.  
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Quadro 6 - Dados de entrada no software DISPERSÃO 2.1 para Vazão Mínima, Vazão Média e Vazão Máxima, respectivamente. 

Dados Vazão Mínima Vazão Média Vazão Máxima 

Local do despejo: P1 -  P3 P3-P7 P7-P9 P1 -  P3 P3-P7 P7-P9 P1 -  P3 P3-P7 P7-P9 

Substância despejada: solúvel solúvel solúvel solúvel solúvel solúvel solúvel solúvel solúvel 

Data do despejo: 19/05/17 19/05/17 19/05/17 19/05/17 19/05/17 19/05/17 19/05/17 19/05/17 19/05/17 

Hora do despejo: 9:00 9:00 9:00 9:00 9:00 9:00 9:00 9:00 9:00 

Distância - Efeito do Despejo (KM): 52.9 17.3 4.5 52.9 17.3 4.5 52.9 17.3 4.5 

Velocidade média no rio (m/s): 0.355 0.425 0.465 0.425 0.66 0.73 0.925 1.375 1.495 

Dispersão (m2/s): 11.19 11.46 13.76 65.3 67.34 81.03 1221.6 1163.92 1385.19 

Vazão a jusante (m3/s): 3.68 6.1 6.51 13.42 22.32 23.85 114.6 180.05 190.94 

Massa despejada (Kg): 20 20 20 20 20 20 20 20 20 

Taxa de Decaimento (d-1): - - - - - - - - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Para corroborar a eficácia do aludido sistema de dispersão (DISPERSÃO 2.1) 

foram realizadas simulações de transporte e dispersão de poluente, utilizando-se 

uma substância solúvel, em trechos do rio Paraibuna de maior susceptibilidade de 

acidentes com cargas perigosas de transporte rodoviário (representando pontos de 

entrada da cidade de Juiz de Fora, região central da cidade de Juiz de Fora e saída 

da cidade), para diferentes situações hidrológicas: vazão mínima, média e máxima. 

Utilizando-se nas simulações citadas, o modelo fickiano de Taylor para a simulação 

do transporte de poluentes em cursos dô§gua. 

Logo após o cálculo do DL, a concentração do poluente pôde ser determinada, e 

obteve-se como retorno, os gráficos da dispersão da concentração do poluente ao 

longo do tempo. Os gráficos dos pontos do Quadro 6 seguem abaixo e como 

podemos observar, para a simulação do despejo no dia 19/05/2017 às 9:00 horas da 

manhã, com carga igual a 20 Kg de poluente solúvel no Ponto 1 - Rodovia MG-135 

com Rio Paraibuna, a dispersão da concentração desse poluente ocorrerá durante 

cerca de 2 dias, para todas as situações simuladas. A dispersão da carga solúvel foi 

testada às mesmas condições para as vazões mínimas, médias e máximas como 

segue no Quadro 6, onde foram obtidos os gráficos das Figura 11, Figura 12 e 

Figura 13. Analisando os gráficos, constata-se que a dispersão ocorreria de forma 

mais lenta e a concentrações mais elevadas do poluente quando simulado em vazão 

mínima; para a simulação em vazão média, o poluente manteve-se em 

concentrações mais baixas e a dispersão ocorreu de forma menos lenta se 

comparado a anterior; por fim quando simulado em vazão máxima, a dispersão 

ocorreu consideravelmente mais rápida e a concentrações mais baixas. 

Figura 11 - Resultado obtido no DISPERSÃO 2.1 para a dispersão do poluente em vazão 
mínima 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 12 - Resultado obtido no DISPERSÃO 2.1 para a dispersão do poluente em vazão média 

 

Fonte: Autoria própria. 

  

Figura 13 - Resultado obtido no DISPERSÃO 2.1 para a dispersão do poluente à vazão máxima 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Além do que foi exposto, a elaboração da proposta de revisão de escopo dos 

Planos de Ação Emergencial dos transportadores de cargas perigosas deve seguir 

alguns passos, mas o objetivo principal encontra-se na inclusão de um sistema de 

alerta para a população que utilize o recurso hídrico de alguma forma. Este alerta 

sendo de extrema importância para os que usam, e principalmente para os que 

dependem do curso hídrico contaminado para usos prioritários, e conforme instituído 

pela Lei Federal n. 9.433/1997, em casos de escassez os usos prioritários são 

consumo humano e dessedentação animal.  
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5.3. Revisão do Plano de Ação Emergencial 

O Plano de Ação Emergencial não precisando ser refeito, mas sim revisada a 

versão presente na Resolução n.420/2012 da ANTT referente aos documentos 

exigidos e ao que deve constar na Ficha de Emergência dos transportadores de 

cargas perigosas.  

Deseja-se que seja inserido um item específico para um Plano de Alerta à 

população que consome e depende de determinado curso hídrico, o mesmo não 

devendo ser comunicado apenas aos órgãos competentes, o que eventualmente 

pode gerar erros e faltas graves de comunicação, que inclusive podem ser 

agravadas em contaminações e exposições a agentes químicos perigosos e nocivos 

a saúde humana.  

Nesse contexto, a utilização de ferramentas de modelagem de transporte e 

dispersão de poluentes, como apresentado nesse trabalho, pode contribuir para a 

tomada de decisão de órgãos competentes, como a Defesa Civil e os órgãos 

gestores ambientais. 

Com essa nova exigência incluída, cobrando soluções e alternativas por parte dos 

empreendedores transportadores de materiais perigosos. O Plano de Ação 

Emergencial para o rompimento de barragens, por exemplo, conta com dispositivos 

como sirenes e pontos de encontro para salvamento, principalmente nas áreas de 

influência direta (AID) das ondas, esses dispositivos citados, sendo exemplos do que 

é usado atualmente ao redor do mundo para situações graves como a de 

rompimento de barragens, sejam elas para aproveitamento hidrelétrico, como para 

abastecimento de água.  

A contaminação por substâncias perigosas, que apresentam riscos a saúde 

humana e ao meio ambiente, por muitas vezes, se torna mais alarmante pelo fator 

agravante desses poluentes não serem visíveis ou de fácil percepção, como por 

exemplo por apresentaram apenas efeitos crônicos e não agudos, uma falsa 

impressão de menos perigoso pode ser agregada e por mais que avisos sejam 

realizados conforme estipulado no novo modelo de Plano de Ação Emergencial, por 

conta de atitudes culturais a população pode continuar utilizando um recurso hídrico 

que encontra-se com elevadas concentrações de determinada substancia prejudicial 

a sua saúde.  
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Para tanto, é reforçada a necessidade de criação de planos de risco à despejos 

acidentais com utilização de simulações matemáticas e execuções em campo 

periódicas, de programas de educação ambiental com a comunidade residente das 

áreas diretamente afetadas dos pontos mais vulneráveis de contaminações 

resultantes de acidentes.  
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6. CONCLUSÕES  

Apesar da falta de dados oficiais sobre acidentes com cargas perigosas 

transportadas pela malha rodoviária a níveis municipal, estadual e federal, o estudo 

pode ser realizado e os resultados, ainda que preliminares, demonstraram que os 

programas SISHIDRO e DISPERSÃO 2.1 se mostraram adequados para simular o 

transporte de substâncias solúveis para diferentes condições de vazões (mínimas, 

médias e máximas), no rio Paraibuna.  

Observou-se que para todas as vazões as substâncias chegaram a maiores 

concentrações entre os pontos P1 e P3, para as vazões mínimas, esse registro 

sendo aproximadamente 35 horas após o despejo; para as vazões médias o registro 

foi aproximadamente 24 horas; e para as vazões máximas o registro sendo em 

aproximadamente 6 horas após o despejo. Com base nesses resultados podemos 

concluir que em menores vazões, a sua pluma de contaminação terá concentrações 

dos poluentes mais elevadas, mesmo que solúveis, e a sua dispersão demandará 

maior tempo, de acordo com as características deste corpo hídrico.  

Além do descrito anteriormente, que sejam realizadas as devidas revisões na 

Resolução ANTT n. 420/2012, para que as emissões de alerta pelo empreendedor 

sejam realizadas para a população afetada, e não somente para os órgãos 

competentes, conforme ficam obrigados os empreendedores pelos Art. 90 do 

Decreto Estadual nº 44.844/2008 e Art. 10 do Decreto Estadual nº 47.137/2017, o 

empreendedor responsável por poluição ou degradação ambiental deve: 

ñcomunicar imediatamente o acidente no Núcleo de Emergência Ambiental da 

SEMAD ou à PMMG, solicitando registro da data e horário da comunicação, para 

fins de futura comprovaçãoò. 

Sobretudo, espera-se, que este estudo possa contribuir para subsidiar a gestão 

dos recursos hídricos nesta bacia, sobretudo no município de Juiz de Fora, visando 

minimizar os prejuízos sociais e ambientais advindos dos despejos acidentais de 

substâncias perigosas. Auxiliando o planejamento e tomada de decisões dos órgãos 

relacionados ao gerenciamento dos recursos hídricos nesta região, de acordo com a 

Lei Federal PNRH nº 9.433/1997. 
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8. ANEXO 

Figura 14 - Mapa NEA - 2013 

 

Fonte: SEMAD ï Emergência Ambiental e Eventos Críticos, 2013. 
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Figura 15 - Mapa NEA - 2014 

 

Fonte: SEMAD ï Emergência Ambiental e Eventos Críticos, 2014. 

 


